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Além dessa alteração, a NBC T 3 é aplicada substituindo a palavra 
resultado dos itens 3.3.2.3 d, 3.3.2.3 g e 3.3.2.3 m, pela expressão 
superávit ou défi cit.
Pelos motivos acima expostos, e com base neles, concluímos que a 
prestação de contas da entidade em tela não se encontra de acordo com 
as normas e técnicas contábeis. Deste modo, nossa opinião é pela não 
aprovação da prestação de contas da referida entidade, ressalvada a 
possibilidade de reapreciação da mesma se necessário for.
Essa, a suma dos fatos.
Cuida este procedimento administrativo da análise das contas do ano-
calendário 2009 da entidade denominada ASSOCIAÇÃO PROATIVA DO 
PARÁ – APPA.
O apoio contábil desta promotoria sugeriu a desaprovação das contas 
apresentadas tendo em vista os motivos constantes no exarado Parecer 
nº 89/2012 – MP/ACPJ, conforme já mencionado acima.
O dever de prestar contas
O dever de prestar contas, contra a qual se debatem vários segmentos 
ligados às fundações privadas e organizações não-governamentais, 
notadamente aquelas que, fraudando a verdade, procuram antagonizá-
lo ao comando da efi ciência, constitui no Direito Comparado, norma 
elementar de conduta de quem quer que se utilize dos recursos públicos 
ou privados.
Basta lembrar que a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão 
de 1789, registra em seu artigo 15; “a sociedade tem o direito de pedir 
conta a todo agente público de sua administração”.
A Constituição Federal coloca as vigas mestras do dever de prestar 
contas no art. 70, parágrafo único, com redação dada pela Emenda 
Constitucional n. 19, de 04.06.98, ao estabelecer que “prestará contas 
qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, guarde, 
arrecade, gerencie ou administre dinheiro, bens e valores públicos 
ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta assuma 
obrigações de natureza pecuniária”.
O dever de prestar contas é uma obrigação constitucional de quem 
trabalha com recursos públicos, na sua mais lata acepção, assim 
entendidos os que provêm do erário ou pela sua natureza têm origem a 
tanto equiparada, como ocorre com as obrigações parafi scais.
O dever de prestar contas ao Ministério Público pelas entidades de 
interesse social
Sabidamente, entidades de interesse social são todas aquelas associações 
sem fi ns lucrativos que apresentam em suas fi nalidades estatutárias 
objetivos de natureza social e assistencial.
As entidades de interesse social são constituídas visando a atender aos 
interesses e necessidades de pessoas indeterminadas ou à sociedade em 
geral, por exemplo, nas áreas de educação, saúde, assistência social e 
cultura.
Para uma associação ser caracterizada como de interesse social, faz-se 
mister que ela exerça, por meios de seus objetivos, missão de relevância 
como um todo.
Destarte, havendo interesse social nos objetivos da entidade, terá ela o 
acompanhamento e a fi scalização do Ministério Público por meio de sua 
Promotoria competente.
Na seara infraconstitucional, o Decreto-Lei n. 41, de 18.11.1966, 
dispondo sobre a dissolução de sociedades de fi ns assistenciais, 
conferiu ao Ministério Público importante papel na fi scalização e no 
acompanhamento dessas entidades.
Diz-nos o Dec. Lei n. 41/66 que:
“Art. 1º. Toda sociedade civil de fi ns assistenciais que receba auxílio ou 
subvenção do Poder Público ou que se mantenha, no todo ou em parte, 
com contribuições periódicas de populares, fi ca sujeita á dissolução nos 
casos e forma previstos neste decreto-lei.
Art. 2º. A sociedade civil será dissolvida se:
I- deixar de desempenhar efetivamente as atividades assistenciais a que 
se destina;
II- aplicar as importâncias representadas pelos auxílios subvenções ou 
contribuições populares em fi ns diversos dos previstos nos seus atos 
constitutivos ou nos estatutos sociais;
III- fi car sem efetiva administração, por abandono ou omissão continuada 
nos seus órgãos diretores.
Art. 3. °Verifi cada a ocorrência de alguma das hipóteses do artigo 
anterior, o Ministério Público, de ofício ou por provocação de qualquer 
interessado, requererá ao juízo competente a dissolução da sociedade.
Parágrafo único. O processo de dissolução e da liquidação reger-se-á 
pelos arts. 655 e seguintes do Código de Processo Civil ”.
Assim, o Decreto Lei n. 41/1966, conforme testifi ca José Eduardo Sabo 
Paes, in Fundações e Entidades de Interesse Social, 5ª. Edição, Ed. 
Brasília Jurídica, p.g. 440, “ao destinar ao Ministério Público, a qualidade 
(legitimatio ad causan) para promover a extinção das pessoas jurídicas 
referidas pelo Decreto-Lei nº 41/66 (art. 3º), que recebam subvenções 
ou auxílio do poder público ou que se mantenham, no todo ou em parte, 
com contribuições periódicas de populares (art. 1º), implicitamente 
imputa ao parquet o ônus de sua fi scalização e À ENTIDADE O DEVER DE 
PRESTAR CONTAS DOS RECURSOS RECEBIDOS. E não há competência 
sem meios para executá-la.”
O Conselho Nacional do Ministério Público, através da Corregedoria 

Nacional, ratifi cou a legitimidade do Ministério Público para exigir 
prestação de contas das entidades de interesse social elencando esta 
atribuição como atividade fi m da instituição na defesa do interesse social.
Ora, se o Ministério Público tem legitimidade para apurar, mediante 
inquérito civil público, irregularidades nas associações e sociedades civis 
sem fi ns lucrativos, mormente naquelas que recebem recursos públicos 
ou que têm fi ns assistenciais. Despiciendo seria dizer que imperioso é 
exigir a prestação de contas da entidade, visto que de outra forma, tais 
recursos poderiam ser consumidos sob o manto da frágil alegação de que 
há, no caso, apenas direitos disponíveis.
Destarte, quando essas entidades manejam recursos públicos, além 
da obrigatoriedade de prestar contas aos órgãos de controle externos 
da Administração Pública (TCM, TCE e TCU), são também obrigadas a 
apresentar suas contas ao Ministério Público nos moldes exigidos pelo 
“parquet”.
No presente caso, a entidade teve suas contas desaprovadas devido a 
relevância e os efeitos dos fatos comentados no parágrafo precedente, as 
demonstrações contábeis apresentadas não refl etem adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da 
ASSOCIAÇÃO PROATIVA DO PARÁ – APPA junto ao Ministério Público do 
exercício 2009.
Além disso e, no rastro da remansosa jurisprudência, que orienta 
no sentido de desaprovação das contas, sem apresentação de toda 
documentação completa, uma vez que se tornou impossível a aferição da 
regularidade de suas atividades fi nalística, o Ministério Público do Estado 
do Pará, houve por bem:
DESAPROVAR, por não se encontrarem de acordo com as normas e 
técnicas contábeis, as contas do ano-calendário de 2010 da entidade 
ASSOCIAÇÃO PROATIVA DO PARÁ – APPA, publicando-se o respectivo 
ATO DE DESAPROVAÇÃO;
PROMOVER ação judicial competente para que a entidade de interesse 
social apresente os documentos contábeis faltantes;
INSTAURAR Inquérito Civil para apuração das irregularidades apontadas.
PUBLICAR, na imprensa ofi cial, esta decisão administrativa.
CIENTIFICAR, desta decisão, o representante legal da entidade.
Cumpridas as diligências supracitadas, voltem-me conclusos para outras 
providências.
Belém (PA), 21 de janeiro de 2013.
Sávio Rui Brabo de Araújo
Promotor de Justiça de Tutela das Fundações e Entidades de Interesse 
Social,
Falência e Recuperação Judicial e Extrajudicial

 Protocolo: 257149
EXTRATO DA PORTARIA Nº 085/2017-MP/3ªPJ/STM

O Promotor de Justiça respondendo pela 3ª PJ de Santarém de Direitos 
Humanos, Controle Externo da Atividade Policial, Execuções Penais, 
Penas e Medidas Alternativas com fundamento no Art. 54, VI e § 3º 
da Lei Complementar nº 057/06 e no Art. 4º, VI da Resolução nº 23 
– CNMP, de 17/09/2007, torna pública a instauração de Procedimento 
Administrativo SIMP nº 008996-031/2016, que se encontra em trâmite 
na 3ª Promotoria de Justiça de Santarém.
Portaria: 085/2017-MP/3ªPJ/STM
Reclamante(s): Rizia Bergwinkl
Reclamado(s): CENTRO DE RECUPERAÇÃO AGRÍCOLA SILVIO HALL DE 
MOURA
Assunto: apurar as informações prestadas pelo(s) reclamante(s) e 
adotar medidas cabíveis de correção de ilegalidade e/ou melhoria da 
efi ciência policial, atuação do Controle Externo da Atividade Policial da 3ª 
Promotoria de Justiça de Santarém.
TULIO CHAVES NOVAES, Promotor de Justiça.

Protocolo: 257127
EDITAL 075/2017-CSMP

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Presidente do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais, 
em conformidade com o disposto nos artigos 62 e 63, da Lei Federal nº 
8.625/93, c/c o artigo 88, § 1º e artigo 98, caput, da Lei Complementar nº 
057/2006, FAZ SABER aos Promotores de Justiça de 2ª Entrância que se 
encontram abertas as inscrições, no prazo de 10 (dez) dias, as quais devem 
ser apresentadas por um dos meios previstos no art. 56, § 2º, do Regimento 
Interno do Conselho Superior, referente ao CONCURSO DE REMOÇÃO para 
preenchimento do cargo vago na Promotoria de Justiça abaixo indicada:

CARGO CRITÉRIO
 2º PJ DE TAILÂNDIA MERECIMENTO

Belém-PA, 30 de novembro de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS - Procurador-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior
EDITAL 076/2017-CSMP
 O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Presidente do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais, 
em conformidade com o disposto nos artigos 62 e 63, da Lei Federal nº 
8.625/93, c/c o artigo 88, § 1º e artigo 98, caput, da Lei Complementar 
nº 057/2006, FAZ SABER aos Promotores de Justiça de 2ª Entrância que 
se encontram abertas as inscrições, no prazo de 10 (dez) dias, as quais 

devem ser apresentadas por um dos meios previstos no art. 56, § 2º, 
do Regimento Interno do Conselho Superior, referente ao CONCURSO 
DE REMOÇÃO para preenchimento do cargo vago na Promotoria de 
Justiça abaixo indicada:

CARGO CRITÉRIO

3º PJ DE PARAUAPEBAS ANTIGUIDADE

Belém-PA, 30 de novembro de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior

EDITAL 077/2017-CSMP
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Presidente do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado do Pará, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com o disposto nos artigos 62 e 63, da Lei 
Federal nº 8.625/93, c/c o artigo 88, § 1º e artigo 98, caput, da Lei 
Complementar nº 057/2006, FAZ SABER aos Promotores de Justiça 
de 1ª Entrância que se encontram abertas as inscrições, no prazo de 
10 (dez) dias, as quais devem ser apresentadas por um dos meios 
previstos no art. 56, § 2º, do Regimento Interno do Conselho Superior, 
referente ao CONCURSO DE PROMOÇÃO para preenchimento do 
cargo vago na Promotoria de Justiça abaixo indicada:

CARGO CRITÉRIO
2º PJ CRIMINAL DE ALTAMIRA MERECIMENTO

Belém-PA, 30 de novembro de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS -Procurador-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior

EDITAL 078/2017-CSMP
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Presidente do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado do Pará, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com o disposto nos artigos 62 e 63, da Lei 
Federal nº 8.625/93, c/c o artigo 88, § 1º e artigo 98, caput, da Lei 
Complementar nº 057/2006, FAZ SABER aos Promotores de Justiça 
de 1ª Entrância que se encontram abertas as inscrições, no prazo de 
10 (dez) dias, as quais devem ser apresentadas por um dos meios 
previstos no art. 56, § 2º, do Regimento Interno do Conselho Superior, 
referente ao CONCURSO DE PROMOÇÃO para preenchimento do 
cargo vago na Promotoria de Justiça abaixo indicada:

CARGO CRITÉRIO
3º PJ DE ITAITUBA ANTIGUIDADE

Belém-PA, 30 de novembro de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior

Protocolo: 256965
RECOMENDAÇÃO N° 04/2017 – MP/CGMP

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO 
PARÁ, no uso das atribuições conferidas pelo art. 17, caput e inciso IV 
da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do 
Ministério Público - LONMP) e art. 30, caput c/c o art. 37, inciso XII, 
ambos da Lei Complementar Estadual nº. 057, de 06 de julho de 2006 
(Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a função orientadora da Egrégia Corregedoria-Geral, 
em consonância ao que determina o artigo 30 da LCE nº 57/2006;
CONSIDERANDO que nas inspeções ordinárias realizadas pela 
Corregedoria-Geral, foram detectadas situações em que peças 
judiciais e extrajudiciais estavam com assinaturas de Membros do 
Ministério Público apostas por meio do aplicativo conhecido como 
“Print Art”;
CONSIDERANDO que o aplicativo conhecido como “Print Art” não se 
confunde com a assinatura digital, que necessita de certifi cação para 
sua utilização;
CONSIDERANDO que no âmbito do Ministério Público a utilização da 
assinatura digital somente poderá ser efetivada por Membros que 
atuam em Processo Judicial Eletrônico – PJE.
RESOLVE:
RECOMENDAR aos Senhores Membros do Ministério Público do Estado 
do Pará, que NÃO utilizem outra forma de assinatura que não seja a 
de próprio punho, bem como, a assinatura digital, conferida por meio 
de certifi cação eletrônica, no teor dos Processos Judiciais Eletrônicos, 
tendo em vista que a utilização de “assinatura por meio de Print Art”  
ou a “imagem da assinatura feita à mão” NÃO são instrumentos hábeis 
a validar a atuação ministerial nas atividades judiciais e extrajudiciais 
exercidas, o que poderá incorrer em nulidade dos atos praticados.
Publique-se e Cumpra-se.
Belém (PA), 04 de dezembro de 2017.
JORGE DE MENDONÇA ROCHA-Procurador de Justiça
Corregedor-Geral do Ministério Público

Protocolo: 257444


